
 

Para efeitos de fixação de redação final pela Comissão de Cultura e Comunicação, nos termos 

do artigo 156.º do Regimento, junto se anexa o texto final dos Projetos de Lei n.ºs 708/XIV/2.ª 

(PS) e 800/XIV/2.ª (PCP), aprovado em votação final global a 26 de novembro de 2021. 

 

 

Até ao final da legislatura, e considerando o elevado número de textos que se encontram em 

fase de redação final, a complexidade e extensão de alguns deles, incluindo republicações, e 

ainda a exiguidade do prazo para a sua elaboração, informamos que se passa a remeter apenas 

o texto do projeto de decreto AR com as respetivas sugestões de aperfeiçoamento devidamente 

realçadas, que, na maioria dos casos, se cingem à confirmação de remissões e referências 

legislativas, e à correção de lapsos e erros que foi possível detetar. 

 



 

DECRETO N.º    /XIV 

 

Reconhecimento e proteção do Barranquenho e da sua identidade cultural  

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei reconhece e estabelece medidas para a proteção, promoção e valorização 

do Barranquenho e da sua identidade cultural. 

 

Artigo 2.º 

Reconhecimento e proteção do Barranquenho 

 

O Estado Português reconhece o direito a cultivar e promover o Barranquenho, enquanto 

veículo de transmissão do património cultural imaterial, instrumento de comunicação e 

elemento de reforço de identidade da população de Barrancos. 
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Artigo 3.º 

Ensino do Barranquenho 

 

É reconhecido o direito à aprendizagem do Barranquenho nas escolas, em articulação com 

a autarquia local e o agrupamento de escolas, em termos a regulamentar pelo Ministério 

da Educação. 

 

Artigo 4.º 

Utilização em documentos 

 

As instituições públicas localizadas ou sediadas no concelho de Barrancos podem emitir 

os seus documentos acompanhados de uma versão em Barranquenho. 

 

Artigo 5.º 

Apoio científico e educativo 

 

É reconhecido o direito a apoio científico e educativo tendo em vista, designadamente, a 

investigação académica, a promoção da constituição de centros de estudo e 

documentação, o desenvolvimento de uma convenção ortográfica e a formação de 

professores de Barranquenho e da cultura local, em termos a regulamentar. 

 

Artigo 6.º 

Regulamentação 

 

A presente lei é regulamentada no prazo de 180 dias a contar da sua entrada em vigor. 
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Artigo 7.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

 

Aprovado em 26 de novembro de 2021 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 

 

 

(Eduardo Ferro Rodrigues) 


